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Demonstra que o princípio tridimensional
da proporcionalidade não apenas encerra
em si os princípios gerais do Direito Público,
como também serve de princípio unificador
do Direito Administrativo.
Recorre aos princípios gerais de Direito
concernentes à dignidade da pessoa humana,
à supremacia do interesse público e  à
proporcionalidade tridimensional como tripé
em que se esteia a essência do Direito Público
no Estado democrático de Direito e em torno
do qual orbitam os princípios informadores
do Direito Administrativo brasileiro.
Busca proporcionar aos profissionais do
Direito visão unitária do Direito Público e
panorama coeso do regime jurídico-admi-
nistrativo, de modo que o contínuo esforço
da comunidade jurídica pela consolidação
da principiologia publicista e administrativista
resulte em ferramenta prática e decisiva no
cotidiano forense.
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1 INTRODUÇÃO
O princípio tr idimensional da
proporcionalidade (princípio geral da
proporcional idade1,  pr incípio da
proporcionalidade em sentido amplo2 ou
princípio da proibição de excesso3) con-
siste na roupagem técnica e objetiva do
princípio da razoabilidade, ao enfocar
sob os prismas da adequação, necessi-
dade e proporcionalidade em sentido
estrito a exigência de atuação equilibra-
da do Poder Público.
Trata-se da proposta reformulada —
nascida com o princípio da razoabilidade
— de conferir mecanismos gerais de
calibração do Direito Público e do desem-
penho das funções administrativa,
normativa e jurisdicional4 do Estado (res-
peitadas as peculiaridades de cada função5),
organismo cuja homeostase requer cons-
tante balanceamento entre poderes e de-
veres — estes condicionando aqueles6— e o
congraçamento entre as aspirações maio-
res da sociedade e os anseios essenciais do
indivíduo — estes frenando aquelas7.
A sua presença na Teoria Geral do
Direito Público preenche lacuna não ocu-
pada satisfatoriamente pelo princípio da
razoabilidade, refém do que o senso co-
mum entende como sensato, aceitável,
prudente e sóbrio8.
O princípio tr idimensional da
proporcionalidade busca a expressão
técnico- jur íd ica do padrão de
razoabilidade acolhido pela consciência
crítica do corpo social.
sidade e proporcionalidade em senti-
do estrito, cujo substrato é a amálgama
dos princípios fundamentais do Direito e
do Direito Público, sobremaneira visíveis
na teoria geral do Direito Administrativo.
Por meio de tais critérios, o princípio
tridimensional da proporcionalidade or-
ganiza, classifica e burila os atos estatais,
verificando se são apropriados para atin-
gir os objetivos pretendidos9 (adequação),
se existe alternativa melhor, ou seja, se há
ato estatal capaz de cumprir a mesma fi-
nalidade legal com igual adequação, mas
de forma menos ofensiva aos interesses,
direitos e bens lícitos preteridos (necessi-
dade)10, e se o cotejo dos aspectos positi-
vos e negativos (inclusive o contraste en-
tre princípios jurídicos em tensão dialética)
avaliza a sua concretização, isto é, se as
vantagens fático-jurídicas suplantam as
correspondentes desvantagens (propor-
cionalidade em sentido estrito)11.
Em suma, o princípio tridimensional
da proporcionalidade induz os agentes
públicos a refletirem acerca da relação exis-
tente entre a medida adotada, o resultado
produzido e a finalidade pretendida12.
Este artigo esquadrinha as três di-
mensões da proporc ional idade e
desnovela os princípios jurídicos do Di-
reito Público e Administrativo nos quais
aquelas se estribam, a fim de compro-
var que radica no pr inc ípio t r id i -
mensional da proporcionalidade a es-
sência da teoria geral do Direito Públi-
co e Administrativo.
Parafraseando-se Pazzaglini Filho,
trata-se da compatibilidade e da suficiên-
cia da resposta estatal em relação ao fato
ou motivo que a ensejou22. O critério da
adequação almeja evitar que o ato esta-
tal peque pela deficiência. Consubstancia
precaução contra medida estatal aquém
de sua missão legal.
Inadequada a medida estatal que obs-
trui a efetivação de determinado princípio
jurídico sem oferecer, em contrapartida, a
proporcional eficaz promoção de outro
princípio jurídico ou da finalidade legal que
tal providência estatal deveria materializar23.
Concernente à escolha do ato admi-
nistrativo apropriado, apto a atingir os obje-
tivos pretendidos24 pelo Direito legislado,
mediante adequação entre meios e fins (art.
2º, parágrafo único, VI, da Lei n. 9.784, de
29 de janeiro de 1999), a dimensão da ade-
quação reverbera ampla gama de princípios
informadores da Administração Pública. Ins-
pira-se em princípios gerais do Direito Públi-
co: os postulados da juridicidade, legalidade
(incluindo-se o devido processo formal),
supremacia do interesse público, eficiência e
eficácia. Invoca princípios setoriais do Direi-
to Administrativo, correspondentes aos dita-
mes da moralidade administrativa (artífice
dos princípios da probidade, lealdade e boa-
fé) e aos vetores administrativos da supre-
macia do interesse público (princípios da
finalidade, especialidade, indisponibilidade do
interesse público, impessoalidade, publicida-
de e motivação).
2.1 OS PRINCÍPIOS DA
JURIDICIDADE E LEGALIDADE
Ato estatal adequado está de acordo
com o Direito, alerta o princípio da
juridicidade, a encerrar os princípios re-
gentes da atividade estatal25, por subme-
ter o agente público a todo o ordenamento
jurídico, conscientizando-o de que convém
aos atos estatais não apenas se conforma-
rem às regras jurídicas, mas também aos
princípios jurídicos gerais, explícitos ou im-
plícitos no Direito Constitucional positivo26.
Do princípio da juridicidade emana o
dever de integração por parte do magistra-
do, a quem incumbe, mais do que verificar
se a ação administrativa homenageia o Di-
reito e a lei (art. 2º, parágrafo único, I, da
Lei n. 9.784/99), procurar solver a hipóte-
se de a norma ser omissa ou eventual-
mente, faltante27, isto é, indagar se a função
jurisdicional lhe permite, em dada circuns-
tância, complementar o ato confecciona-
O discurso da razoabilidade invoca a mentalidade da
experiência social e os condimentos do bom-senso. Já a
doutrina da proporcionalidade tridimensional encontra nos
princípios jurídicos a fonte para se propiciar ao Direito Público
e à ação do Estado tonalidades harmônicas com assento
firme no ordenamento jurídico.
O discurso da razoabilidade invoca a
mentalidade da experiência social e os con-
dimentos do bom-senso. Já a doutrina da
proporcionalidade tridimensional encontra
nos princípios jurídicos a fonte para se pro-
piciar ao Direito Público e à ação do Estado
tonalidades harmônicas com assento firme
no ordenamento jurídico.
O princípio geral da proporcio -
nalidade se mostra tridimensional por-
que se ancora nas dimensões, critérios,
elementos, vetores, máximas ou
(sub)princípios da adequação, neces-
2 A DIMENSÃO DA ADEQUAÇÃO
A dimensão da adequação13, aptidão14,
idoneidade15 ou pertinência16 preconiza
conformidade e utilidade17do ato estatal com
os motivos e os fins que o justificam18. Con-
vém à providência estatal vislumbrada cons-
tituir o meio certo para levar a cabo um fim
baseado no interesse público19, por inter-
médio da qual se pode promover o resul-
tado desejado20. As medidas estatais devem
ser cuidadosamente planejadas para atin-
gir o objetivo da legislação, com racional
conexão com o objetivo21.
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do pelo administrador público, ao proferir
analogia preenchedora de lacuna legal.
Depreende-se do disposto na Consti-
tuição Federal de 1988 sobre a ação de
inconstitucionalidade por omissão (art. 103,
§ 2º) que calha ao Poder Judiciário fazer
determinações compulsórias, com prazo
fixado, sobre providências administrativas
referentes à execução de norma constitu-
cional, ou seja, de interesse geral28.
No caso do ato administrativo, o prin-
cípio da juridicidade agasalha o princípio
da legalidade (art. 37, caput, da CF/88)
em uma formulação quadripartite, por-
quanto o ato administrativo não pode con-
trariar o Direito legislado, precisa contar
com prévia autorização legal, enfocar es-
quema abstrato fixado por norma
legislativa29 e apenas concretizar o ordena-
do pela lei.
Como o ato administrativo adequado
se vincula à vontade explícita e prévia do
Direito legislado, sujeita-se ao devido pro-
cesso formal, ou seja, submete-se a estritas
exigências formais de obediência a rigoro-
sos seqüenciamentos dos atos que devam
ser praticados30, que são inafastáveis sem-
pre que possam atingir a liberdade ou os
bens de uma pessoa (art. 5º, LIV)31, frutos
da necessidade jurídica de assegurar-se a
ostensiva satisfação de requisitos de atua-
ção do Poder Público, previamente conhe-
cidos por todos32. Decorrência do devido
processo formal é o dever do administra-
dor público observar as formalidades es-
senciais à garantia dos direitos dos adminis-
trados (art. 2º, parágrafo único, VIII, da Lei
n. 9.784/99).
2.2 O PRINCÍPIO DA MORALIDADE
ADMINISTRATIVA
No Direito Administrativo o princípio
da legalidade se liga estreitamente ao prin-
cípio da moralidade administrativa (art.
37, caput, da CF/88), manifestação do de-
ver de probidade, lealdade e boa-fé33 do
administrador público, quer em face dos
administrados, quer em face da própria
administração 34,  repercussão dos
standards comportamentais que a socie-
dade deseja e espera35, contrários à coni-
vência com o administrador que “rouba
mas faz” ou com o ato “imoral mas le-
gal”36 — avessos, destarte, à mentalidade de
que os fins justificam os meios.
A dimensão da adequação engloba o
atuar administrativo consoante padrões
éticos de probidade, decoro e boa-fé (art.
2º, parágrafo único, IV, da Lei n. 9.784/
99)37, tendo-se em conta as balizas morais
esboçadas pelo Poder Legislativo e detalha-
das pelas normas internas da Administra-
ção Pública38.
O dever de probidade demonstra que
o ato administrativo adequado se evade de
propiciar enriquecimento ilícito, prejuízo ao
erário 39 e maltrato aos princípios
informadores da Administração Pública.
público só pode ser, tão-somente, aque-
le qualificado como tal pelo ordena-
mento jurídico53.
Impende ao agente público (inclusive
ao administrador público — art. 2º, caput,
da Lei n. 9.784/99) perseguir o interesse
público, ao prevalecer este sobre interesses
específicos de segmentos sociais e de de-
terminadas pessoas físicas e jurídicas, a fim
de priorizar a concreção do interesse de
Do princípio da juridicidade emana o dever de integração por
parte do magistrado, a quem incumbe, mais do que verificar
se a ação administrativa homenageia o Direito e a lei  (...)
Já os deveres de lealdade e boa-fé lem-
bram que o ato administrativo adequado
se depura de astúcia e malícia, não confun-
de, dificulta ou minimiza o exercício de di-
reito por parte dos cidadãos40, nem plas-
ma entendimento da Administração Públi-
ca alterado em casos concretos41 e sem
prévia e pública notícia42 para agravar a
situação dos administrados ou denegar-
lhes pretensões43.
2.3 O PRINCÍPIO DA SUPREMACIA
DO INTERESSE PÚBLICO
Os ditames da juridicidade, legalidade
e moralidade administrativa impelem o ato
administrativo, para ser adequado, a mos-
trar-se legítimo, compatível com o interes-
se público que lhe cumpre tutelar44 tido
como fundamento, limite e instrumento do
poder45 a consubstanciar medida e finali-
dade da função administrativa46.
Entende-se por interesse público o
interesse social insculpido no ordenamento
jurídico47, a vontade geral do povo juridica-
mente positivada48, tradução do princípio
democrático, ínsito à soberania popular (art.
1º, parágrafo único, da CF/88)49, caixa de
ressonância do bem comum50, a resultar
na legitimidade como dever legal, requisito
legalmente exigível da ação administrati-
va pública51 que a compele à saciação da
finalidade que a expressa52. Em verdade, a
compatibilidade com o interesse público
ressoa exigência comum a todos os atos e
funções estatais.
Interesse público não é expressão
oca, utilizando-nos da nomenclatura de
Olivecrona. A expressão “interesse públi-
co” não abriga todo e qualquer conteú-
do. É um continente delimitado, primei-
ramente pelo Texto Constitucional e, de-
pois, pelas opções legislativas. Interesse
todos 54. Trata-se do princípio da suprema-
cia do interesse público, princípio geral de
Direito inerente a qualquer sociedade55, sua
própria condição de sobrevivência56, a pre-
conizar a consecução da justiça social57.
O princípio da finalidade (art. 2º,
caput, da Lei n. 9.784/99) — como sua
denominação denuncia — exige que o
ato seja praticado sempre com finalida-
de pública58.
Esgrimir pela finalidade pública emol-
durada pelo ordenamento jurídico e con-
sagrada pelo Direito legislado significa, a par
de preponderá-la sobre os anseios segmen-
tados dissociados das aspirações maiores
do todo social 59,  rezar pela sua
indisponibilidade: mero gestor da coisa
pública60, o administrador público se vê
compungido a materializar, preservar e
aprimorar o interesse público, vedada a
renúncia total ou parcial de poderes ou
competências, salvo autorização da lei (art.
2º, parágrafo único, II, da Lei n. 9.784/99)61.
Em outras palavras, descabe à Admi-
nistração Pública dispor a seu talante do
patrimônio público e se desvirtuar de sua
finalidade legal. Daí deflui o princípio da
especialidade, que impede as entidades es-
tatais (pessoas jurídicas integrantes da Ad-
ministração Pública indireta) de se desvia-
rem dos fins que lhes foram cometidos pelo
Direito legislado62.
A primazia do interesse público e, em
conseqüência, sua indisponibilidade levam
o administrador público a pautar sua con-
duta pelo princípio da impessoalidade (art.
37, caput, da CF/88), ao optar pelo ato
que melhor atenda à finalidade legal63,
desprovido de considerações de ordem
pessoal64, não favorecendo ou discriminan-
do sem justificação legal65 — deferência
basilar ao princípio da igualdade (ou
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isonomia) formal, ventríloquo do adágio todos são iguais perante
a lei (art. 5º, caput, da CF/88)66.
Abstido de perseguição e favoritismo67, inclusive da pro-
moção pessoal de agentes ou autoridades (art. 37, § 1º, da CF/
88, c/c art. 2º, parágrafo único, III, da Lei n. 9.784/99)68,  o
administrador público impessoal termina por louvar a escorreita
aplicação do princípio da publicidade, divulgando de forma
ética na imprensa (oficial e, se possível, privada) o ato adminis-
trativo, executado de modo transparente69, às claras, sem soca-
pa, subterfúgios ou dissimulação70.
público a selecionar, dentre os atos administrativos adequados, o
de menor ofensividade em relação tanto ao particular diretamente
afetado, quanto aos demais integrantes do corpo social indireta-
mente prejudicados79.
Induz-se do Direito Administrativo que, no Direito Público,
repele-se a imposição de obrigações, restrições e sanções em
medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendi-
mento do interesse público (art. 2º, parágrafo único, VI, da Lei
n. 9.784/99). Perscruta-se se o ato estatal, além de adequado,
revela-se o menos agressivo dos bens e valores constitucional-
mente protegidos, que porventura colidem com aquele consa-
grado na norma interpretada80.
Cumpre ao ato estatal escolhido operar intervenção míni-
ma81: impor apenas os sacrifícios indispensáveis às pessoas naturais
e coletivas afetadas por tal ação do Poder Público. Espera-se do
Estado deflagrar as menores limitações possíveis quanto ao gozo
lícito de direitos e bens das pessoas físicas e jurídicas e o mais
racional e menos dispendioso emprego dos recursos públicos. O
agente público se depara com o mister de efetivar determinado
propósito legal e, ao mesmo tempo, evitar concessões desnecessá-
rias por parte das pessoas físicas e jurídicas afetadas. Repousa aqui
o desafio do agente público, ao exercitar sua respectiva atribuição
legal, proporcionar ótima efetividade a dado interesse público e,
simultaneamente, preservar, ao máximo possível, os lícitos interes-
ses públicos e privados contrapostos àquele no caso concreto.
Destarte, no Direito Público e Administrativo a dimensão da
necessidade se ancora nos princípios da dignidade da pessoa hu-
mana (inclusive o princípio da intervenção mínima), da supremacia
do interesse público, da economicidade e da eficiência:
1 Princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da
CF/88)82. Atinente ao conteúdo indispensável à existência saudá-
vel, capaz de preencher as naturais exigências de ordem física e
espiritual do homem83, clama pela manutenção da essência dos
direitos dos seres humanos lesados e, por meio do princípio da
intervenção mínima dele decorrente, pugna pelas mínimas
(inarredáveis ou inevitáveis) mitigações dos lícitos direitos, interes-
ses e bens (públicos e privados) atingidos;
2 Princípio da supremacia do interesse público. Recomen-
da ao agente público desempenhar a missão que lhe delegou o
Direito legislado sem desnaturar os interesses maiores da sociedade
encapsulados no ordenamento jurídico (notadamente no Direito
Constitucional positivo), que merecem máximo resguardo;
3 Princípio da economicidade (art. 70, caput, da CF/88)84.
Prescreve, de um lado, despesas públicas realizadas de maneira
conscienciosa, sem gastos excessivos, acarretando ao erário as
expensas apenas imprescindíveis, com o intento de poupar o quan-
to possível o dispêndio do dinheiro do contribuinte, e, de outra
banda, preceitua a execução do ato estatal da forma menos onero-
sa para a pessoa física ou jurídica alvo de sanção estatal ou tolhida
em seus direitos, interesses e bens lícitos;
4 Princípio da eficiência (art. 37, caput, da CF/88). Então a
melhor realização possível da gestão dos interesses públicos, em
termos de plena satisfação dos administrados com os menores
custos para a sociedade85.
4  A DIMENSÃO DA PROPORCIONALIDADE EM SENTIDO
ESTRITO
O critério da proporcionalidade em sentido estrito86, pondera-
O dever de probidade demonstra que o ato
administrativo adequado se evade de propiciar
enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e
maltrato aos princípios informadores da
Administração Pública.
Alia-se ao princípio da publicidade desdobramento do devido
processo sine qua non para o controle estatal e popular da Admi-
nistração Pública71: o dever da motivação do ato administrativo
(art. 2º, caput, da Lei n. 9.784/99). O princípio da motivação
concita o administrador público a consignar (antes ou simultanea-
mente à edição do ato administrativo) as razões de fato e de direito
a chancelarem sua prática72. A sindicabilidade dos atos do Poder
Público, em regra, demanda do agente público que expressamente
consigne os fundamentos fático-jurídicos do ato estatal, seja este de
âmbito administrativo, normativo ou jurisdicional.
2.4 OS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E EFICÁCIA
Conforme dispõe o art. 22, n. 2, do Regulamento (CE,
EURATOM) n. 2343/2002, da Comissão das Comunidades Euro-
péias73, o princípio da eficiência requisita ato estatal disponibilizado
em tempo útil, nas quantidades e qualidades adequadas, e o prin-
cípio da eficácia anseia pela consecução dos objetivos específicos
fixados em lei e aspira à efetiva obtenção dos resultados esperados.
3 A DIMENSÃO DA NECESSIDADE
A dimensão da necessidade74, exigibilidade 75 ou
indispensabilidade 76 associa intervenção estatal mínima e
economicidade em nome da aversão do Estado democrático de
Direito a excessos do Poder Público77. Enquanto a dimensão da
adequação clama por se evitar ato estatal aquém da finalidade que
lhe foi incumbida pelo Direito legislado, a dimensão da necessidade
se ocupa de acautelar o agente público contra ato estatal além de
seu propósito legislativo.
Do ponto de vista do princípio da intervenção estatal mínima,
a dimensão da necessidade almeja assegurar a atuação estatal me-
nos ofensiva aos interesses, direitos e bens lícitos postos em segun-
do plano78, com vistas a proporcionar a máxima salvaguarda da
dignidade da pessoa humana. Quanto ao princípio da
economicidade, intenciona anuir com o ato estatal que — dentre as
medidas estatais tidas como adequadas — melhor racionaliza a
aplicação dos recursos públicos, ao evitar despesas públicas
despiciendas, visando a resguardar o dinheiro do contribuinte e,
em conseqüência, não só preservar o patrimônio público, como
também não impor à sociedade ônus financeiros desnecessários.
Em síntese, a dimensão da necessidade insta o administrador
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ção87 ou justa medida88 pressupõe que os
princípios têm pesos diferentes no caso
concreto e que o de maior peso têm pre-
cedência89. Opta pela providência estatal
que melhor sopesa os interesses em jogo90,
considera os danos causados e os resulta-
dos a serem obtidos91 e concilia os valores
em tensão dialética92.
Nesse diapasão, Alexy divide em três
etapas o emprego do critério da
proporcionalidade em sentido estrito93:
(1) Estabelece-se o teor de insatis-
fação — a quota de sacrifício — do princí-
pio de menor peso no caso concreto.
Maior a importância do princípio de
maior peso, maiores as restrições ao prin-
cípio menos denso;
(2) Determina-se, nesse contexto es-
pecífico, o grau de relevância do princípio
mais denso;
(3) Apura-se se a necessidade de sa-
tisfazer ao princípio mais denso justifica os
temperamentos pespegados ao princípio
de menos peso.
Na terceira etapa do critério da
proporcionalidade stricto sensu, é calcula-
do se o ato estatal avaliado observa, na
medida justa, a relação custo-benefício94:
estima-se se a preponderância dos interes-
ses, direitos e bens tidos, na ocasião, como
os mais significativos, trará proveitos sociais
de magnitude suficiente para compensar e
legitimar as privações impostas aos interes-
ses, direitos e bens lícitos preteridos.
A flexibilização do princípio menos
denso possui como barreira intransponível
o ‘mínimo’ em que todos devem ser respei-
tados95: embora o princípio, naquela cir-
cunstância, de menor estatura efetue as
maiores concessões em termos de redu-
ção de eficácia, ambos os princípios terão,
ao fim, inteiramente preservadas a sua es-
sência e a sua validade96.
A dimensão da proporcionalidade em
sentido estrito apregoa o primoroso
balanceamento entre os interesses, os valo-
res e os direitos direcionados a sentidos
distintos, de modo que o ato estatal eleito
traga efeitos benfazejos suficientes para
sobrepujarem os resultados deletérios, com
o fito de se erigir a justa causa
fundamentadora da atividade estatal,
notadamente aquela que disciplina direitos
e liberdades individuais97.
A proporcionalidade stricto sensu —
saliente-se — alude ao ato estatal que me-
lhor compensa suas desvantagens98, incor-
pora a justa medida99 e conjuga os interes-
ses diversos. Consiste no esforço pelo ajus-
te certo, pela ótima calibração, a fim de que
consiga, da melhor forma, suprir as defi-
ciências e eliminar os excessos, carregando
em seu bojo o ânimo de fornecer ao corpo
coletivo ato estatal equilibrado, porque, ao
contemplar dada incumbência legal, ofere-
ce a máxima combinação harmônica entre
as adequações jurídica e fática, teórica e
prática. Assim, decanta atritos desnecessá-
rios, grassando entre lícitos princípios e in-
teresses planteados em sentidos diferentes
(muitas vezes, aparentemente opostos)
naquele caso concreto e o propicia ao con-
graçamento de valores constitucionais, à
primeira vista, dissonantes.
Ao investigar a presença da
proporcionalidade stricto sensu, questiona-
se se existem antinomias entre princípios.
Conforme já asseverado, mesmo havendo,
no começo, incongruências entre os prin-
cípios, ambos, ao fim, terão preservadas a
sua validade e a sua essência, cabendo ao
princípio de menor importância — naquele
contexto — as maiores concessões em ter-
mos de redução de eficácia100.
Consoante antes consignado, a pon-
deração entre dois princípios jurídicos des-
toantes segue três etapas101, delineadas por
Alexy. Primeiro, infere-se até onde vai a efi-
cácia do princípio de menor densidade102.
Segundo, analisa-se o fundamento ofertado
pelo princípio de maior peso para haver
tais restrições na eficácia do princípio me-
nos denso103. Terceiro, certifica-se se a satis-
fação do princípio de maior grandeza, no
caso concreto, justifica os sacrifícios
impingidos ao princípio menos denso104.
encarta critérios intuitivos, baseados no que
o senso comum reputa moderado, sensa-
to e racional106, desprendidos daquilo que a
média dos seres humanos considera arbi-
trário, caprichoso, exagerado, aberrante e
temerário107.
No Direito Público e Administrativo, a
dimensão da proporcionalidade em senti-
do estrito sedimenta o princípio
tridimensional da proporcionalidade como
instrumento técnico medianeiro, calçado
na interpretação sistemática (inclusive
finalística), a transformar o princípio do
devido processo substantivo (art. 5º, LIV,
da CF/88)108 em norma jurídica mais
palatável aos profissionais do Direito de
mentalidade positivista. Confere aos con-
ceitos tradicionalmente indeterminados de
razoabilidade e justiça a moldura objetiva e
prática capaz de atenuar, de maneira acen-
tuada, o estigma de subjetivismo associado
a arbitrariedades e ao descaso com a or-
dem legal, críticas contundes feitas por ju-
ristas conservadores estadunidenses à ju-
risprudência da Suprema Corte dos EUA
relacionada ao substantive due process109.
O critério da proporcionalidade stricto
sensu permite ao devido processo subs-
tantivo libertar-se do estereótipo de abstra-
ção metajurídica e encarnar o espírito da
eqüidade, garantindo ao agente público
discernimento técnico, estribado na ciên-
cia jurídica e não somente no senso co-
mum, acerca de como se comportar con-
forme o Direito e a lei, ante as peculiarida-
des do caso concreto110. Para tanto, consi-
dera não apenas aquilo que é normal, mas
também as variações e curvas inevitáveis
A dimensão da proporcionalidade em sentido estrito apregoa
o primoroso balanceamento entre os interesses, os valores e
os direitos direcionados a sentidos distintos (...)
A proporcionalidade propriamente
dita constitui o ápice da construção
dogmático-jurisprudencial surgida com o
advento do princípio da razoabilidade (art.
2º, caput, da Lei n. 9.784/99), desaguadouro
de critérios aceitáveis do ponto de vista ra-
cional, em sintonia com o senso normal de
pessoas equilibradas e [discrição] respeito-
sa das finalidades que presidiram a outorga
da competência exercida105.
Em contraste com o princípio
tridimensional da proporcionalidade, no-
meadamente com a proporcionalidade
stricto sensu, o princípio da razoabilidade
de experiência humana111, conjugadas
com a concepção aristotélica de se en-
contrar o valor do justo no ponto
eqüidistante dos dois extremos112 que ra-
dica na mediania entre o excesso e a de-
ficiência113. Trata-se do meio termo
aristotélico114, em verdade, o justo meio,
o encontro de uma posição equilibrada
na ação e não um simples meio termo115.
5 CONCLUSÃO
Assentado no tripé adequação, neces-
sidade e proporcionalidade em sentido
estrito, o princípio tridimensional da
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proporcionalidade se mostra fundamental para a elaboração dos
atos estatais, mormente os administrativos.
O critério da adequação exige que o ato estatal seja apropria-
do ao fim a que se destina na ótica tanto jurídica (teórica), quanto
fática (prática). Inspira-se em princípios gerais do Direito Público —
juridicidade, legalidade (inclusive o devido processo formal), supre-
macia do interesse público, eficiência e eficácia — e setoriais do
Direito Administrativo — moralidade administrativa (artífice dos prin-
cípios da probidade, lealdade e boa-fé) e vetores administrativos da
supremacia do interesse público (finalidade, especialidade,
indisponibilidade do interesse público, impessoalidade, publicidade
e motivação).
O critério da necessidade preconiza optar-se pelo ato estatal
considerado necessário, indispensável, porque, dentre as medidas
estatais apropriadas, disponíveis (exeqüíveis), plasma a menos ofensi-
va aos demais interesses, públicos e privados, e a menos onerosa ao
erário e aos direitos, interesses e bens preteridos. No Direito Público
e Administrativo, influencia-se pelos princípios da dignidade da pes-
soa humana (inclusive o princípio da intervenção mínima), da supre-
macia do interesse público, da economicidade e da eficiência.
 O critério da proporcionalidade em sentido estrito exige do
agente público ponderar sobre os valores em tensão dialética,
harmonizá-los da maneira mais afinada, adotar o ato estatal ade-
quado e de menor ofensividade que melhor se depura de excessos
ou deficiências e executá-lo apenas se trouxer mais efeitos benfazejos
que deletérios. Isso, além de preservar ambos os princípios em
eventual tensão dialética, poupando mais o de maior densidade e
sacrificando mais o de menor peso, de acordo com as peculiarida-
des do caso concreto. No Direito Público e Administrativo, tal crité-
rio ecoa o princípio do devido processo legal material, ao moldar os
atos estatais de modo que espelhem os valores do equilíbrio, do
justo meio-termo, da razoabilidade e da eqüidade.
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ABSTRACT
The author explains that the tridimensional proportionality
principle not only  comprises Public Law general principles, but
also works as a unifying principle of Administrative Law.
He resorts to the general principles of Law related to human
person dignity, to the preponderance of public interest and to
tridimensional proportionality as support for the Public Law main
essence in a Democratic rule of Law, around which lie the informing
principles of Brazilian Administrative Law.
He intends to provide Law professionals with a standardized
view of Public Law and also with a coherent scope of the juridical-
administrative system, so that ongoing effort put by the legal
community into the consolidation of public and administrative
principiololy may render in a practical and conclusive tool to
courts on a daily basis.
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